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PARTE C

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 13447-D/2015
A valorização da segurança rodoviária e a consequente diminuição da 

sinistralidade são objetivos centrais do Programa do Governo.
O Fundo de Garantia Automóvel — FGA, tem disponibilizado im-

portantes recursos financeiros para fins de prevenção e segurança ro-
doviárias que devem ser cada vez mais utilizados e rentabilizados com 
eficiência.

Esses recursos resultam da aplicação da percentagem de 0,21 % do 
montante sobre o total dos prémios comerciais de todos os contratos de 
seguro automóvel, líquidos de estornos e anulações, destinada à preven-
ção rodoviária, nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 58.º do 
Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de agosto, e devem ser distribuídas nos 
termos da alínea d), do artigo 59.º, do Decreto -Lei n.º 291/2007, de 21 de 
agosto, retificado por Declaração de Retificação n.º 96/2007, de 19 de 
outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 153/2008, de 6 de agosto.

Importa, pois, definir de forma adequada e eficiente a aplicação dos 
montantes recebidos no ano de 2015.

Atendendo ao reforço do combate à sinistralidade rodoviária e à reor-
ganização em curso nas Forças de Segurança, e no uso de competência 
própria e ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 59.º do Decreto -Lei 
n.º 291/2007, de 21 de agosto, determino o seguinte:

1 — Fica desde já reservada e definida a aplicação do montante 
arrecadado de € 781.112 (setecentos e oitenta e um mil e cento e doze 
euros), em partes iguais, para a Guarda Nacional Republicana (GNR) 
e para a Polícia de Segurança Pública (PSP).

2 — A verba acima mencionada destina -se à aquisição de bens e 
serviços no âmbito da prevenção e segurança rodoviárias.

3 — A forma de concretização da transferência da verba mencionada 
no n.º 1 é objeto de protocolos a celebrar entre a Autoridade Nacional 
de Segurança Rodoviária, a GNR e a PSP.

O presente despacho produz efeitos na data da respetiva assinatura.
19 de novembro de 2015. — O Ministro da Administração Interna, 

João Calvão da Silva.
209134924 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 13447-E/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com os artigos 44.º e 47.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego na chefe do meu Gabinete, mestre 
Margarida Paula Marques Baeta Cortez, os poderes para a prática dos 
seguintes atos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete, bem como coordenar e despachar 
assuntos relativos à gestão corrente do mesmo Gabinete;

b) Autorizar a prática de atos correntes relativos às funções específicas 
do Gabinete sobre as quais tenha havido orientação prévia e também 
relativamente a grupos de trabalho, comissões, bem como serviços 
ou programas especiais que funcionem na dependência direta do meu 
Gabinete;

c) Autorizar a prestação do trabalho suplementar, noturno e em dias 
de descanso semanal, complementar e feriados, nos termos legais;

d) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas por 
conveniência de serviço e proceder à justificação e à injustificação de 
faltas, nos termos da lei;

e) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete e proceder à sua ges-
tão, incluindo os atos necessários à autorização dos pedidos de libertação 
de créditos e dos pedidos de autorização de pagamentos, respetivamente, 
nos termos dos artigos 17.º e 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho, na sua atual redação, bem como proceder às respetivas alterações 
orçamentais que não careçam de intervenção da Ministra de Estado e 

das Finanças, abrangendo a antecipação de duodécimos que se revelem 
necessários para execução do mesmo;

f) Autorizar a constituição de um fundo de maneio, nos termos do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na sua atual re-
dação;

g) Autorizar a realização e o pagamento de despesas com locação e 
aquisição de bens e serviços, incluindo despesas de representação, por 
conta das dotações orçamentais do Gabinete, até ao limite estabelecido 
para os titulares de cargos de direção superior de 1.º grau, nos termos 
previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho;

h) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete em 
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos correspon-
dentes encargos;

i) Autorizar as deslocações em serviço do Gabinete, em território 
nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem 
como o processamento das correspondentes despesas com deslocação 
e estada e o abono, antecipado ou não, das correspondentes ajudas de 
custo, nos termos previstos nos Decretos -Leis n.os 192/95, de 28 de julho, 
e 106/98, de 24 de abril, atenta a sua atual redação, conjugados com o 
estabelecido no decreto -lei de execução orçamental e com a Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

j) Autorizar, em casos excecionais de representação, nas deslocações 
em serviço ao estrangeiro e no território nacional, a satisfação dos 
encargos com o alojamento e alimentação contra documentos compro-
vativos das despesas efetuadas, nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, e do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, atenta a sua atual redação, conjugados com o estabelecido 
no decreto -lei de execução orçamental e com a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

k) Autorizar a constituição das comitivas das minhas deslocações, quer 
no país, quer no estrangeiro, autorizando, relativamente aos elementos 
que as integrem, e quando for caso disso, que fiquem abrangidos, para 
efeitos de ajudas de custo, pelo valor correspondente a ajudas de custo 
fixadas para os trabalhadores da Administração Pública com o conteúdo 
funcional equiparável, ao abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na atual redação, conjugado com o estabe-
lecido no decreto -lei que fixa as normas de execução orçamental e com 
a Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

l) Autorizar o uso de automóvel de aluguer, quando indispensável e 
o interesse do serviço o exigir;

m) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por via 
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou 
individualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

n) Autorizar a requisição de passaportes de serviço de individualidades 
por mim designadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja despesa 
constitua encargo do Gabinete;

o) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços além do prazo regulamentar.

2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo o adjunto do meu Gabinete, licenciado Filipe 
Rafael Pereira da Rocha, para substituir a chefe do Gabinete nas suas 
faltas e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a 30 de outubro de 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
ora delegados, tenham sido praticados desde essa data.

19 de novembro de 2015. — A Ministra da Educação e Ciência, 
Margarida Isabel Mano Tavares Simões Lopes.

209136788 

 Despacho n.º 13447-F/2015
Ao abrigo dos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e do artigo 21.º do Decreto -Lei 

n.º 249 -A/2015, de 9 de novembro, que aprova a orgânica do XX Go-
verno Constitucional, conjugado com os Decretos do Presidente da 
República n.os 124 -C/2015 e 124 -D/2015, ambos de 30 de outubro, 
retificados, respetivamente, pelas Declarações de Retificação n.os 50/2015 
e 51/2015, ambas de 12 de novembro, e em conformidade com as dis-
posições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual, do Decreto-
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-Lei n.º 192/95, de 28 de julho, na sua redação atual, dos artigos 17.º e 
19.º a 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, dos artigos 109.º 
e 110.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, do Decreto -Lei 
n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação atual, do artigo 10.º da 
Lei n.º 11/2008, de 20 de fevereiro, por força do n.º 3 do artigo 31.º da 
Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
na sua redação atual, conjugada com o Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, na sua redação atual, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na 
sua redação atual, sem prejuízo da reserva da definição e coordenação 
da atividade global, da política de administração e do planeamento 
estratégico do Ministério da Educação e Ciência e do acompanhamento 
regular dos serviços e organismos do MEC que prosseguem atribuições 
de natureza transversal mencionados nas alíneas a), b), d) e e) do n.º 1 
da presente delegação, delego, com faculdade de subdelegação, no 
Secretário de Estado do Ensino Superior e da Ciência, Senhor Prof. 
Doutor José Ferreira Gomes:

1 — A competência para a prática de todos os atos relacionados com 
a área do ensino superior e da ciência, incluindo o exercício dos poderes 
de direção, de tutela ou de tutela e superintendência previstos na lei, 
consoante os casos, relativamente aos seguintes serviços, entidades e 
estruturas do Ministério da Educação e Ciência:

a) Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência, em todas 
as matérias que respeitem ao ensino superior e à ciência;

b) Inspeção -Geral da Educação e Ciência, em todas as matérias que 
respeitem ao ensino superior e à ciência;

c) Direção -Geral do Ensino Superior;
d) Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, em todas as 

matérias que respeitem ao ensino superior e à ciência;
e) Instituto de Gestão Financeira da Educação, em todas as matérias 

que respeitem ao ensino superior e à ciência;
f) Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.;
g) Centro Científico e Cultural de Macau, I. P.;
h) Agência Nacional para a Gestão do Programa Erasmus+ Educação 

e Formação, relativamente a ações e projetos que respeitem ao ensino 
superior;

i) Universidades públicas e respetivas unidades orgânicas;
j) Institutos Politécnicos públicos e respetivas unidades orgânicas;
k) Escolas Superiores públicas não integradas;
l) Conselho Coordenador do Ensino Superior;
m) Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia;
n) Academia das Ciências de Lisboa;
o) COMRSIN — Comissão Reguladora para a Segurança das Ins-

talações Nucleares.

2 — A competência para a prática de todos os atos respeitantes à 
ciência e relacionados com o sistema de incentivos fiscais em inves-
tigação e desenvolvimento (I&D) empresarial (SIFIDE), sem prejuízo 
das competências do membro do Governo responsável pela área da 
inovação, investimento e competitividade.

3 — Em articulação com o disposto no n.º 1, onde aplicável, a com-
petência, designadamente, nas seguintes matérias, para:

a) Autorizar as alterações aos mapas de pessoal que impliquem um 
aumento de postos de trabalho nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante LTFP, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

b) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos 
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da LTFP;

c) Autorizar a mobilidade dos trabalhadores nos casos em que ca-
rece do meu despacho, ao abrigo do disposto da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 94.º da LTFP;

d) Decidir em matéria do recurso disciplinar, autorizar que sejam 
ordenados inquéritos, sindicâncias, bem como decidir no âmbito do 
processo de averiguações, nos termos dos artigos 225.º, 226.º, 229.º e 
234.º da LTFP;

e) Autorizar a cedência de interesse público, conforme o n.º 2 do 
artigo 241.º da LTFP;

f) Emitir despacho favorável, no âmbito de processos de reorganização 
de órgãos ou serviços e racionalização de efetivos, nos termos do n.º 3 
do artigo 245.º da LTFP;

g) Conceder licença sem remuneração para o exercício de funções 
em organismos internacionais, e respetivo regresso, em qualquer das 
modalidades previstas no n.º 1 do artigo 283.º da LTFP;

h) Autorizar a concessão de uma licença especial para o exercício 
transitório de funções públicas ou de interesse público na Região Ad-
ministrativa Especial de Macau (RAEM), ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 89 -G/98, de 13 de abril, por trabalhadores afetos às entidades sujeitas 

à minha tutela da área do ensino superior e ciência, incluindo pessoal 
docente e não docente;

i) Autorizar o acordo de cessação do vínculo de emprego público, 
bem como autorizar mediante portaria, os programas setoriais de redução 
efetivos, respetivamente, ao abrigo do n.º 2 do artigo 295.º e do n.º 5 
do artigo 296.º da LTFP;

j) Autorizar a utilização das dotações comuns para o apoio ao ensino 
superior e ciência, no âmbito do decreto -lei de execução orçamental;

k) Decidir dos recursos hierárquicos e administrativos especiais, ao 
abrigo dos artigos 194.º e 199.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo;

l) Proferir os despachos em matéria de ajudas de custo por deslocações 
no território nacional, abrangendo casos excecionais de representação, 
a que se referem o artigo 14.º e o n.º 2 do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual, bem como em matéria 
de ajudas de custo por deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, 
abrangendo casos excecionais de representação, a que se referem os 
n.os 2 dos artigos 2.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, 
na sua redação atual, em conjugação com o previsto no decreto -lei 
de execução orçamental e na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de maio;

m) Praticar todos os atos decisórios relacionados com a realização 
e autorização de despesas com as empreitadas de obras públicas, com 
a locação ou aquisição de bens móveis e a aquisição de serviços, ao 
abrigo do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e 
das disposições aplicáveis do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, até 
aos montantes previstos nas alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º deste 
último diploma, bem como as competências para a decisão de contratar, 
escolher o critério de adjudicação, aprovar as peças do respetivo pro-
cedimento, proceder à retificação dos erros e omissões, designar o júri, 
adjudicar e aprovar a minuta do contrato, previstas, respetivamente, nos 
artigos 36.º, 38.º, 40.º, n.º 2, 50.º, 67.º, n.º 1, 76.º, n.º 1, e 98.º, n.os 1 e 2, 
todos do Código dos Contratos Públicos;

n) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, nos termos 
conjugados das disposições aplicáveis do artigo 22.ºdo Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, todos na sua redação atual;

o) Autorizar despesas com seguros e com contratos de arrendamento 
nos termos, respetivamente, dos artigos 19.º e 20.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

p) Aprovar as alterações orçamentais no âmbito do Programa Orça-
mental (PO14) — «Ciência e Ensino Superior» — necessárias à correta 
execução dos programas, medidas e projetos dentro dos limites da 
competência que me é atribuída nos termos legais, designadamente, 
através do decreto -lei de execução orçamental;

q) Autorizar as aquisições onerosas do direito de propriedade ou de 
outros direitos reais de gozo sobre bens imóveis, nos termos do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação atual;

r) Instruir e atribuir os pedidos apresentados no âmbito de even-
tualidade de desemprego pelos trabalhadores integrados no regime 
da proteção social convergente vinculados às instituições públicas de 
ensino superior, cujas competências que me são legalmente atribuídas 
pelo artigo 10.º da Lei n.º 11/2008, de 20 de fevereiro, por força do n.º 3 
do artigo 31.º da Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro;

s) Autorizar a condução de viaturas do Estado, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, 
que estabelece o regime jurídico aplicável à permissão de condução de 
viaturas oficiais dos serviços e organismos do Estado e das autarquias 
locais por trabalhadores que não possuam a categoria de motorista;

t) Autorizar a aceitação de doações, heranças ou legados de veículos, 
bem como o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, se-
guidos ou interpolados e não renováveis, respetivamente, nos termos do 
n.º 2 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto, na sua redação atual;

u) A resolução de todos os assuntos e a prática de todos os atos pre-
vistos na Lei -Quadro das Fundações, aprovada pela Lei n.º 24/2012, de 
9 de julho, na sua redação atual, relativamente às fundações da área de 
atuação do ensino superior e ciência;

v) A resolução de todos os assuntos e a prática de todos os atos previs-
tos na Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual, relativamente aos institutos 
públicos de regime especial da área do ensino superior e ciência, bem 
como nos respetivos estatutos ou diplomas orgânicos no que se refere 
ao membro do Governo da tutela.

4 — Delego as competências que me são legalmente atribuídas e 
previstas, designadamente, no n.º 2 do artigo 27.º, no n.º 3 do artigo 35.º, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 142.º, nas alíneas b) dos n.os 2 e 8 do ar-
tigo 38.º, no artigo 56.º, no n.º 2 do artigo 58.º, no n.º 2 do artigo 59.º, nos 
n.os 3, 5 e 6 do artigo 64.º, no n.º 1 do artigo 68.º, no artigo 69.º, no n.º 2 
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do artigo 70.º, no n.º 6 do artigo 86.º, nos n.os 7, 8 e 9 do artigo 109.º, na 
alínea a) do n.º 4 do artigo 113.º, no n.º 2 do artigo 115.º, no artigo 117.º, 
no n.º 1 do artigo 120.º, no n.º 1 do artigo 121.º, no artigo 124.º, no 
n.º 2 do artigo 126.º, no n.º 3 do artigo 150.º, no n.º 2 do artigo 153.º, 
nos artigos 154.º e 155.º, no n.º 2 do artigo 167.º e no artigo 181.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprova o Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior.

5 — E, ainda, a competência, designadamente, nas seguintes matérias:
a) Proceder ao reconhecimento da atividade de entidades públicas ou 

privadas como de interesse científico ou tecnológico, nos termos e para 
os efeitos previstos na lei;

b) Aprovar os planos enquadradores do financiamento a instituições, 
programas e projetos de investigação científica e desenvolvimento 
tecnológico no âmbito das atribuições da Fundação para a Ciência e 
a Tecnologia, I. P., e a concessão de bolsas de estudo e subsídios de 
investigação em ações de formação e de qualificação de investigadores, 
bem como homologar as ações não previstas;

c) Exercer todas as competências previstas no Estatuto de Bolseiro 
de Investigação, aprovado pela Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, na 
sua redação atual.

6 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015, considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados pelo Secretário de Estado 
do Ensino Superior e da Ciência.

19 de novembro de 2015. — A Ministra da Educação e Ciência, 
Margarida Isabel Mano Tavares Simões Lopes.

209136828 

 Despacho n.º 13447-G/2015
Ao abrigo dos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e do artigo 21.º do Decreto-

-Lei n.º 249 -A/2015, de 9 de novembro, que aprova a orgânica do 
XX Governo Constitucional, conjugado com os Decretos do Presi-
dente da República n.os 124 -C/2015 e 124 -D/2015, ambos de 30 de 
outubro, retificados, respetivamente, pelas Declarações de Retificação 
n.os 50/2015 e 51/2015, ambas de 12 de novembro, e em conformidade 
com as disposições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação 
atual, do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, na sua redação atual, 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, dos artigos 109.º e 110.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua redação atual, do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 
7 de agosto, na sua redação atual, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
na sua redação atual, conjugada com o Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, na sua redação atual, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na 
sua redação atual, sem prejuízo da reserva da definição e coordenação 
da atividade global, da política de administração e do planeamento 
estratégico do Ministério da Educação e Ciência e do acompanhamento 
regular dos serviços e organismos do MEC que prosseguem atribuições 
de natureza transversal mencionados nas alíneas a), b), d) e f) do n.º 1 
da presente delegação, delego, com faculdade de subdelegação, no 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Educativo e da Adminis-
tração Escolar, Senhor Eng.º José Alberto de Morais Pereira Santos:

1 — A competência para a prática de todos os atos na área da gestão 
dos recursos humanos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e 
secundário, e do reordenamento e requalificação da rede escolar da edu-
cação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, da tutela exercida 
pelo Ministério da Educação e Ciência relativamente aos estabeleci-
mentos do ensino particular, cooperativo e solidário, e ainda às escolas 
portuguesas no estrangeiro, quanto aos seguintes serviços, entidades e 
estruturas do Ministério da Educação e Ciência:

a) Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência, em todas as 
matérias do âmbito da presente delegação e que respeitem à educação 
pré -escolar e ao ensino básico e secundário;

b) Inspeção -Geral da Educação e Ciência, em todas a matérias do 
âmbito da presente delegação e que respeitem à educação pré -escolar 
e aos ensinos básico e secundário, bem como às escolas europeias;

c) Direção -Geral da Administração Escolar;
d) Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, em todas as 

matérias do âmbito da presente delegação e que respeitem ao sistema 
de informação e dados estatísticos relativos às escolas do ensino não 
superior;

e) Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, nas matérias re-
lacionadas com os recursos humanos e o reordenamento e requalifi-
cação da rede escolar da educação pré -escolar e dos ensinos básico e 

secundário, em articulação com a Senhora Secretária do Ensino Básico 
e Secundário;

f) Instituto de Gestão Financeira da Educação, I. P., designadamente, 
nas matérias relativas ao financiamento da rede escolar;

g) Conselho Científico para a Avaliação de Professores;
h) Estabelecimentos de educação pré -escolar;
i) Estabelecimentos do ensino básico e secundário, nas áreas que não 

estejam expressamente, cometidas à Senhora Secretária de Estado do 
Ensino Básico e Secundário.

2 — Em articulação com o disposto no n.º 1 da presente delegação, 
onde aplicável, a competência, designadamente, nas seguintes matérias:

a) Praticar todos os atos decisórios relativos à gestão do pessoal do-
cente dos estabelecimentos de educação pré -escolar e dos ensinos básico 
e secundário, incluindo, designadamente, as matérias do recrutamento 
e seleção, da colocação, da contratação, da avaliação do desempenho, 
das condições de progressão na carreira, das formas de mobilidade, da 
autorização de licenças e de dispensas da atividade docente nas diversas 
modalidades, da equiparação a bolseiro, da acumulação de funções, 
da avaliação de desempenho e da formação, previstas na lei e emitir 
a necessária regulamentação que é cometida ao membro do Governo 
responsável pela educação, nos termos e no âmbito do Estatuto da 
Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário e legislação conexa com a carreira docente desses 
níveis de ensino;

b) Aprovar as dotações de lugares dos quadros dos agrupamentos ou 
de escolas não agrupadas, bem como as respetivas vagas para efeitos 
de concurso, nos termos e condições previstas na lei;

c) Autorizar as alterações aos mapas de pessoal que impliquem um 
aumento de postos de trabalho nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante LTFP, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

d) Autorizar a mobilidade dos trabalhadores nos casos em que ca-
rece do meu despacho, ao abrigo do disposto da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 94.º da LTFP;

e) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos 
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da LTFP;

f) Autorizar que sejam ordenados inquéritos, sindicâncias, bem como 
decidir no âmbito do processo de averiguações, nos termos dos arti-
gos 225.º, 226.º, 229.º e 234.º da LTFP;

g) Autorizar a cedência de interesse público conforme o n.º 2 do 
artigo 241.º da LTFP;

h) Emitir despacho favorável, no âmbito de processos de reorganização 
de órgãos ou serviços e racionalização de efetivos, nos termos do n.º 3 
do artigo 245.º da LTFP;

i) Conceder licença sem remuneração para o exercício de funções 
em organismos internacionais, e respetivo regresso, em qualquer das 
modalidades previstas no n.º 1 do artigo 283.º da LTFP;

j) Autorizar a concessão de uma licença especial para o exercício 
transitório de funções públicas ou de interesse público na Região Ad-
ministrativa Especial de Macau (RAEM), ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 89 -G/98, de 13 de abril, por trabalhadores afetos aos serviços e en-
tidades constantes da presente delegação, incluindo os que se encontrem 
em exercício de funções docentes e não docentes em estabelecimentos 
de educação pré -escolar e do ensino básico e secundário;

k) Autorizar o acordo de cessação do vínculo de emprego público, 
bem como autorizar mediante portaria, os programas setoriais de redução 
efetivos, respetivamente, ao abrigo do n.º 2 do artigo 295.º e do n.º 5 
do artigo 296.º da LTFP;

l) Decidir dos recursos hierárquicos e administrativos especiais, ao 
abrigo dos artigos 194.º e 199.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, nas matérias previstas no âmbito da presente delegação e 
em relação aos atos praticados pelos órgãos e dirigentes máximos dos 
serviços previstos no presente despacho;

m) Proferir os despachos em matéria de ajudas de custo por des-
locações no território nacional, abrangendo casos excecionais de re-
presentação, a que se referem o artigo 14.º e o n.º 2 do artigo 33.º do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual, bem como 
em matéria de ajudas de custo por deslocações ao estrangeiro e no 
estrangeiro, abrangendo casos excecionais de representação, a que se 
referem os n.os 2 dos artigos 2.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de 
julho, na sua redação atual, em conjugação com o previsto no decreto-
-lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de maio;

n) Praticar todos os atos decisórios relacionados com a realização 
e autorização de despesas com as empreitadas de obras públicas, com 
a locação ou aquisição de bens móveis e a aquisição de serviços, ao 
abrigo do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
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pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e 
das disposições aplicáveis do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, até 
aos montantes previstos nas alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º deste 
último diploma, bem como as competências para a decisão de contratar, 
escolher o critério de adjudicação, aprovar as peças do respetivo pro-
cedimento, proceder à retificação dos erros e omissões, designar o júri, 
adjudicar e aprovar a minuta do contrato, previstas, respetivamente, nos 
artigos 36.º, 38.º, 40.º, n.º 2, 50.º, 67.º, n.º 1, 76.º, n.º 1, e 98.º, n.os 1 e 2, 
todos do Código dos Contratos Públicos;

o) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, nos termos 
conjugados das disposições aplicáveis do artigo 22.ºdo Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, todos na sua redação atual;

p) Autorizar despesas com seguros e com contratos de arrendamento 
nos termos, respetivamente, dos artigos 19.º e 20.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

q) Aprovar as alterações orçamentais no âmbito do Programa Or-
çamental (PO13) — «Ensino Básico e Secundário e Administração 
Escolar» — necessárias à correta execução dos programas, medidas 
e projetos relativamente aos órgãos, serviços, entidades e estruturas 
previstas da presente delegação e nas matérias abrangidas pela mesma, 
dentro dos limites da competência que me é atribuída nos termos legais;

r) Autorizar as aquisições onerosas do direito de propriedade ou de 
outros direitos reais de gozo sobre bens imóveis, nos termos do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação atual;

s) Autorizar a condução de viaturas do Estado, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, 
que estabelece o regime jurídico aplicável à permissão de condução de 
viaturas oficiais dos serviços e organismos do Estado e das autarquias 
locais por trabalhadores que não possuam a categoria de motorista;

t) Autorizar a aceitação de doações, heranças ou legados de veículos, 
bem como o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, se-
guidos ou interpolados e não renováveis, respetivamente, nos termos do 
n.º 2 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto, na sua redação atual.

3 — E, ainda, designadamente, quanto às seguintes matérias:
a) Coordenar a comissão negociadora sindical do ministério e presidir 

às reuniões de negociação suplementar com as organizações sindicais 
do pessoal docente e não docente das medidas a estabelecer em projetos 
de diploma objeto de negociação, bem como regulamentar progra-
mas setoriais de redução de efetivos, ao abrigo do disposto da LTFP;

b) No âmbito disciplinar, as competências legalmente atribuídas ao 
membro do Governo para:

i. Decisão dos recursos interpostos pelo pessoal docente e não docente 
das decisões punitivas dos órgãos de administração e gestão dos estabele-
cimentos de educação ou de ensino e do Diretor -Geral da Direção -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares;

ii. Aplicação de penas expulsivas ao pessoal docente e não docente 
dos estabelecimentos de educação ou de ensino;

iii. Decisão da aplicação da suspensão preventiva quando o arguido 
seja membro de órgão de administração e gestão do estabelecimento de 
educação ou de ensino;

iv. Decisão dos recursos interpostos pelo pessoal das decisões do 
Diretor -Geral da Direção -Geral da Administração Escolar;

c) As competências legalmente atribuídas ao membro do Governo 
responsável pela área da educação pelo Estatuto do Ensino Particular e 
Cooperativo de nível não superior, doravante EEPC, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, no âmbito da educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, que não estejam cometidas 
por delegação à Secretária de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
incluindo, designadamente, as matérias relativas, à homologação da 
criação dos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo de nível 
não superior, à autorização da alteração da sua denominação, à fixação 
da gestão flexível do currículo, às habilitações académicas a exigir 
aos docentes das escolas com cursos ou planos próprios, bem como ao 
regime sancionatório aplicável;

d) Ainda no âmbito do ensino particular e cooperativo de nível não 
superior, as competências legalmente atribuídas ao membro do Governo 
responsável pela área da educação para a prática de todos os atos e 
emissão de regulamentos para enquadrar a celebração de contratos entre 
o Estado e as escolas particulares e a concessão de apoios à família, nas 
modalidades previstas nas alíneas a), b) e c) do artigo 9.º no EEPC, bem 
como dos contratos programa previstos no Decreto -Lei n.º 173/95, de 
20 de julho, conjugado com o artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 147/97, 
de 11 de junho;

e) As competências relativas a assuntos relativos às escolas europeias 
que, nomeadamente sejam colocados ao membro do Governo responsá-

vel pela área da educação pelo seu representante no conselho superior 
das escolas europeias;

f) As competências para decidir sobre os assuntos do âmbito do MEC 
relativos às escolas portuguesas no estrangeiro, abarcando, designada-
mente, as seguintes competências:

i. Conceder o estatuto de agente da cooperação portuguesa, ao abrigo 
da Lei n.º 13/2004, de 14 de abril, bem como, se for o caso, para auto-
rizar as necessárias licenças sem vencimento ao abrigo do Estatuto do 
Pessoal Docente;

ii. Nomear o representante do Ministério da Educação e Ciência para 
o Conselho de Patronos das escolas portuguesas no estrangeiro;

iii. Fixar as condições em que pode ser celebrado o contrato de seguro 
que garanta a proteção social;

iv. Aprovar as dotações fixadas nos mapas de pessoal das escolas 
portuguesas no estrangeiro;

v. Aprovar o montante das propinas das escolas portuguesas no es-
trangeiro;

g) As competências para a prática de todos os atos e decisão de todos os 
assuntos que me estejam cometidos relacionados com a implementação, 
coordenação, acompanhamento, execução e avaliação do projeto CAFE 
de criação dos Centros de Aprendizagem e Formação Escolar — deno-
minados «escolas de referência» em Timor Leste;

h) As competências para, no âmbito do Instituto de Gestão Financeira 
da Educação, I. P.:

i. Aprovar medidas tendentes à racionalização financeira da rede 
escolar;

ii. Autorizar as ações necessárias à otimização dos sistemas educa-
tivo e tecnológico, tendo em vista a obtenção de ganhos e eficiência 
financeira;

i) As competências para, no âmbito da Direção -Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência, praticar todos os atos decisórios que visem:

i. O desenvolvimento de sistemas de informação e comunicação 
destinados às escolas do ensino não superior;

ii. Medidas necessárias à articulação entre as aplicações informáticas 
e sistemas de informação das escolas e o MEC;

j) Aprovar o Quadro de Referência para o Ensino Português no Es-
trangeiro para a certificação das respetivas aprendizagens, colaborar 
na constituição das estruturas de coordenação e designar os coordena-
dores do ensino do português no estrangeiro, de acordo com os n.º 3 e 
4 do artigo 5.º, do artigo 12.º e do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2006, de 11 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 234/2012, de 30 de outubro;

k) Proceder ao reconhecimento do ensino ministrado com currículo 
e programas portugueses em estabelecimentos de ensino de iniciativa 
privada situados fora do território nacional, e demais competências 
previstas no Decreto -Lei n.º 30/2009, de 3 de fevereiro.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015, considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados pelo Secretário do De-
senvolvimento Educativo e da Administração Escolar.

19 de novembro de 2015. — A Ministra da Educação e Ciência, 
Margarida Isabel Mano Tavares Simões Lopes.

209136941 

 Despacho n.º 13447-H/2015
Ao abrigo dos n.os 2 e 4 do artigo 8.º e do artigo 21.º do Decreto-

-Lei n.º 249 -A/2015, de 9 de novembro, que aprova a orgânica do XX 
Governo Constitucional, conjugado com os Decretos do Presidente da 
República n.os 124 -C/2015 e 124 -D/2015, ambos de 30 de outubro, re-
tificados, respetivamente, pelas Declarações de Retificação n.os 50/2015 
e 51/2015, ambas de 12 de novembro, e em conformidade com as dis-
posições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual, do Decreto-
-Lei n.º 192/95, de 28 de julho, na sua redação atual, dos artigos 17.º e 
19.º a 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, dos artigos 109.º 
e 110.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, do Decreto -Lei 
n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação atual, da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, na sua redação atual, conjugada com o Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual, da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 
26 de agosto, na sua redação atual, sem prejuízo da reserva da definição 
e coordenação da atividade global, da política de administração e do 
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planeamento estratégico do Ministério da Educação e Ciência e do acom-
panhamento regular dos serviços e organismos do MEC que prosseguem 
atribuições de natureza transversal mencionados nas alíneas a), b), e d) 
do n.º 1 da presente delegação, delego, com faculdade de subdelega-
ção, na Secretária de Estado do Ensino Básico e Secundário, Senhora 
Dr.ª Amélia Maria Botelho de Carvalho Loureiro:

1 — A competência para a prática de todos os atos relacionados com a 
área do ensino básico e secundário, em todos os assuntos e para a prática 
de todos os atos na área dos recursos e instrumentos pedagógicos, da 
gestão de alunos, da segurança escolar dos estabelecimentos dos ensinos 
básico e secundário, incluindo os relativos aos ensinos profissional e 
artístico e à educação extra -escolar, relativamente aos seguintes serviços, 
entidades e estruturas do Ministério da Educação e Ciência e compre-
endendo o exercício dos poderes de direção, de tutela ou de tutela e 
superintendência, previstos na lei, consoante os casos:

a) Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência, em todas 
as matérias do âmbito da presente delegação e que respeitem ao ensino 
básico e secundário;

b) Inspeção -Geral da Educação e Ciência (IGEC), nas matérias respei-
tantes à atividade integrada no Programa Acompanhamento do Plano de 
Atividades da IGEC Educação Especial — Repostas Educativas;

c) Direção -Geral da Educação;
d) Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, nas matérias 

respeitantes aos sistemas de informação relativos aos alunos;
e) Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, nas matérias rela-

tivas a aspetos pedagógicos e administrativos dos alunos e no domínio 
da prevenção do risco, segurança e controlo de violência nas escolas, em 
articulação com o Secretário de Estado do Desenvolvimento Educativo 
e da Administração Escolar;

f) Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P., 
sem prejuízo das competências do membro do Governo responsável 
pela área do emprego;

g) Instituto de Avaliação Educativa, I. P.;
h) Agência Nacional para a Gestão do Programa Erasmus+ Educação 

e Formação, nas matérias que não estejam expressamente cometidas ao 
Senhor Secretário de Estado do Ensino Superior e da Ciência;

i) Editorial do Ministério da Educação e Ciência;
j) Gabinete Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares;
k) Comissão Interministerial de Apoio à Execução do Plano Nacional 

de Leitura;
l) Conselho Científico -Pedagógico de Formação Contínua;
m) Júri Nacional da Prova, nas matérias a que se refere o Decreto Re-

gulamentar n.º 3/2008, de 21 de janeiro, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de outubro;

n) Grupo de Projeto para o Plano Nacional do Cinema;
o) Estabelecimentos de ensino básico e secundário, nas áreas que não 

estejam expressamente cometidas ao Senhor Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Educativo e da Administração Escolar.

2 — Em articulação com o disposto no n.º 1, onde aplicável, a com-
petência, designadamente, nas seguintes matérias, excluindo as relativas 
à gestão do pessoal docente e não docente afeto aos estabelecimentos 
do ensino básico e secundário:

a) Autorizar as alterações aos mapas de pessoal que impliquem um 
aumento de postos de trabalho, nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante LTFP, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

b) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos 
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da LTFP;

c) Autorizar a mobilidade dos trabalhadores nos casos em que ca-
rece do meu despacho, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 94.º da LTFP;

d) Decidir em matéria do recurso disciplinar, autorizar que sejam 
ordenados inquéritos, sindicâncias, bem como decidir no âmbito do 
processo de averiguações, nos termos dos artigos 225.º, 226.º, 229.º e 
234.º da LTFP;

e) Autorizar a cedência de interesse público conforme o n.º 2 do 
artigo 241.º da LTFP;

f) Emitir despacho favorável, no âmbito de processos de reorganização 
de órgãos ou serviços e de racionalização de efetivos, nos termos do 
n.º 3 do artigo 245.º da LTFP;

g) Conceder licença sem remuneração para o exercício de funções 
em organismos internacionais e respetivo regresso, em qualquer das 
modalidades previstas no n.º 1 do artigo 283.º da LTFP;

h) Autorizar a concessão de uma licença especial para o exercício 
transitório de funções públicas ou de interesse público na Região Ad-
ministrativa Especial de Macau (RAEM), ao abrigo do Decreto -Lei 

n.º 89 -G/98, de 13 de abril, por trabalhadores afetos aos serviços e entida-
des constantes das alíneas c) e e) a m) do n.º 1 da presente delegação;

i) Autorizar o acordo de cessação do vínculo de emprego público, bem 
como autorizar mediante portaria, os programas setoriais de redução 
efetivos, respetivamente, ao abrigo do n.º 2 do artigo 295.º e do n.º 5 
do artigo 296.º da LTFP;

j) Decidir dos recursos hierárquicos e administrativos especiais, ao 
abrigo dos artigos 194.º e 199.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, relativamente a atos praticados pelos dirigentes máximos dos 
serviços sujeitos à direção ou à tutela e superintendência do membro do 
Governo responsável pela área do ensino básico e secundário;

k) Proferir os despachos em matéria de ajudas de custo por deslocações 
no território nacional, abrangendo casos excecionais de representação, 
a que se referem o artigo 14.º e o n.º 2 do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual, bem como em matéria 
de ajudas de custo por deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, 
abrangendo casos excecionais de representação, a que se referem os 
n.os 2 dos artigos 2.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, 
na sua redação atual, em conjugação com o previsto no decreto -lei 
de execução orçamental e na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de maio;

l) Praticar todos os atos decisórios relacionados com a realização e 
autorização de despesas com as empreitadas de obras públicas, com 
a locação ou aquisição de bens móveis e a aquisição de serviços, ao 
abrigo do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e das 
disposições aplicáveis do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, até aos 
montantes previstos nas alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º deste último 
diploma, bem como as competências para a decisão de contratar, escolher 
o critério de adjudicação, aprovar as peças do respetivo procedimento, 
proceder à retificação dos erros e omissões, designar o júri, adjudicar 
e aprovar a minuta do contrato, previstas, respetivamente, nos artigos 
36.º, 38.º, 40.º, n.º 2, 50.º, 67.º, n.º 1, 76.º, n.º 1, e 98.º, n.os 1 e 2, todos 
do Código dos Contratos Públicos, exceto quanto aos estabelecimentos 
do ensino básico e secundário;

m) Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, nos termos 
conjugados das disposições aplicáveis do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, todos na sua redação atual, 
exceto quanto aos estabelecimentos do ensino básico e secundário;

n) Autorizar despesas com seguros e com contratos de arrendamento 
nos termos, respetivamente, dos artigos 19.º e 20.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho;

o) Aprovar as alterações orçamentais no âmbito do Programa Or-
çamental (PO13) — “Ensino Básico e Secundário e Administração 
Escolar” — necessárias à correta execução dos programas, medidas 
e projetos relativamente aos órgãos, serviços, entidades e estruturas 
previstas nas alíneas c) e e) a n) do n.º 1 da presente delegação e nas 
matérias abrangidas pela mesma, dentro dos limites da competência que 
me é atribuída nos termos legais;

p) Autorizar as aquisições onerosas do direito de propriedade ou de 
outros direitos reais de gozo sobre bens imóveis, nos termos do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação atual;

q) Autorizar a condução de viaturas do Estado, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, 
que estabelece o regime jurídico aplicável à permissão de condução de 
viaturas oficiais dos serviços e organismos do Estado e das autarquias 
locais por trabalhadores que não possuam a categoria de motorista;

r) Autorizar a aceitação de doações, heranças ou legados de veículos, 
bem como o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, se-
guidos ou interpolados e não renováveis, respetivamente, nos termos do 
n.º 2 do artigo 5.º e do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto, na sua redação atual;

s) A resolução de todos os assuntos e a prática de todos os atos previs-
tos na Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual, relativamente aos institutos pú-
blicos incluídos nas alíneas f) e g) do n.º 1 da presente delegação, bem 
como nos respetivos estatutos ou diplomas orgânicos no que se refere 
ao membro do Governo da tutela.

3 — E, ainda, a competência, designadamente, nas seguintes ma-
térias:

a) Aprovar anualmente o regulamento do Júri Nacional de Exames, 
bem como o regulamento das provas e dos exames do ensino básico e do 
ensino secundário aplicável aos agrupamentos de escolas ou escolas não 
agrupadas do ensino público, aos estabelecimentos de ensino particular 
e cooperativo, bem como às escolas portuguesas no estrangeiro ou com 
currículo português no estrangeiro;

b) Definir os modelos do processo individual, do registo biográfico, 
da caderneta do aluno e das fichas de registo da avaliação, nos seus di-
ferentes formatos e suportes, decidir dos recursos em matéria disciplinar 
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da decisão final de aplicação de medidas disciplinares sancionatórias a 
alunos, respetivamente, ao abrigo do n.º 6 do artigo 12.º e da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 36.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 46/2012, de 17 de setembro, que 
aprovou o Estatuto do Aluno e Ética Escolar;

c) Homologar os pedidos de financiamento público dos cursos pro-
fissionais de nível secundário, dos cursos de educação e formação de 
jovens, bem como definir os respetivos critérios de atribuição de apoio 
financeiro, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 8.º e os n.os 3 e 9 do ar-
tigo 12.º da Portaria n.º 49/2007, de 8 de janeiro, na sua redação atual;

d) Definir as tabelas comparativas, designadamente, do sistema de 
ensino português e do sistema de ensino de cada país, bem como as 
tabelas de conversão dos sistemas de classificação, ao abrigo do disposto 
no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 227/2005, de 28 de dezembro, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 9/2006, de 6 de fevereiro, diploma 
que define o novo regime de concessão de equivalência de habilitações 
de sistemas educativos estrangeiros a habilitações do sistema educativo 
português ao nível dos ensinos básico e secundário;

e) Definir os conteúdos, a natureza, as regras de funcionamento, 
a duração das atividades de enriquecimento curricular “AEC” e os 
requisitos que devem reunir os técnicos a contratar, bem como a defi-
nição e a organização das atividades de enriquecimento curricular, e, 
ainda, designar a Comissão Coordenadora de monitorização das “AEC”, 
respetivamente, ao abrigo do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 212/2009, 
de 3 de setembro, na sua redação atual, do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 139/2012, de 5 de julho, na sua redação atual, e do n.º 1 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 644 -A/2015, de 24 de agosto;

f) Homologar os programas das disciplinas e as metas curriculares 
a atingir pelos alunos por ano de escolaridade e por ciclo de ensino, 
definir o calendário escolar nos ensinos básico e secundário, autorizar, 
assim como emitir a respetiva regulamentação relativamente a ofertas 
formativas específicas nos ensinos básico e secundário, inclusivamente 
nos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo com cursos ou 
planos próprios, ao regime de avaliação da aprendizagem nos ensinos 
básico e secundário, à emissão de certidões de conclusão dos ensinos 
básico e secundário, bem como as demais competências conferidas ao 
membro do Governo responsável pela área da educação pelo Decreto -Lei 
n.º 139/2012, de 5 de julho, na sua atual redação;

g) As competências atribuídas ao membro do Governo responsá-
vel pela área da educação para a prática de atos previstos na Portaria 
n.º 224 -A/2015, de 29 de julho, que define e regulamenta o regime 
jurídico de concessão do apoio financeiro por parte do Estado no âmbito 
dos contratos de patrocínio;

h) Aprovar os projetos a desenvolver no âmbito da oferta formativa de 
cursos vocacionais de nível básico e de nível secundário nas escolas pú-
blicas e privadas, ao abrigo da Portaria n.º 341/2015, de 9 de outubro.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 30 de outubro 
de 2015, considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados pela Secretária de Estado 
do Ensino Básico e Secundário.

19 de novembro de 2015. — A Ministra da Educação e Ciência, 
Margarida Isabel Mano Tavares Simões Lopes.

209136917 

PARTE E

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Tecnologia Química 
e Biológica António Xavier

Regulamento n.º 799-A/2015

Preâmbulo

Sob proposta do Conselho Científico do Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica António Xavier da Universidade Nova de Lisboa e 
homologada pelo Reitor da Universidade Nova de Lisboa no dia 19 de 
novembro de 2015, a seguir se publica o Regulamento de Creditação 
de Formações Académicas deste Instituto. O seguinte regulamento foi 
adotado e é publicado ao abrigo do n.º 1 do artigo 45.º -A, do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto.

As instituições de ensino superior para além da competência para con-
ferir graus académicos e diplomas podem creditar competências académi-
cas adquiridas em outros cursos superiores conferentes de grau e diploma, 
bem como de formação realizada no âmbito de cursos não conferentes de 
grau em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estrangeiros.

Regulamento de Creditação de Formações Académicas
do Instituto de Tecnologia Química e Biológica

António Xavier da Universidade Nova de Lisboa

CAPÍTULO I

Definições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece os princípios e regras a que 
obedece a creditação de formações académicas certificadas realizadas 
no âmbito dos estudos prosseguidos em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, para efeitos de conclusão ou pros-

seguimento de estudos com vista à obtenção de graus académicos e 
diplomas atribuídos pelo Instituto de Tecnologia Química e Biológica 
António Xavier da Universidade Nova de Lisboa (abreviadamente de-
signado por ITQB).

2 — Considerando a especificidade da formação que é realizada no 
ITQB, o presente regulamento circunscreve -se à creditação de compe-
tências previstas nas alíneas a), c) e d) do artigo 45.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com a última alteração introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente regulamento, adotam -se as se-
guintes definições:

a) “Ciclo de estudos” designa qualquer um dos três níveis de estudos 
superiores conferentes de grau, tal como definidos nos termos do Título 
II do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com a última alteração 
introduzida pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

b) “Classificação” designa a atribuição de uma nota, ordinal ou quan-
titativa, a um dado conjunto de créditos, ou a unidades curriculares ou 
componentes de formação superior, não expressos em créditos;

c) “Competências”, em sentido lato, designa um conjunto identificá-
vel de conhecimentos teóricos, metodológicos, técnicos e factuais; de 
saber -fazer; de capacidade de raciocínio, de resolução de problemas, 
de expressão, de investigação, sociais, e outras que sejam consideradas 
relevantes para o fim em causa;

d) “Creditação” designa o processo, incluindo o ato administrativo que 
dele resulta, pelo qual são validadas e aferidas as competências relevantes 
cuja aquisição foi demonstrada pelo requerente e são traduzidas num 
número determinado de créditos;

e) “Crédito” designa a unidade de creditação tal como definida no Sis-
tema Europeu de Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS — Eu-
ropean Credit Transfer System), nos termos da alínea f) do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, e como quantificada no 
Regulamento de Aplicação do Sistema de Créditos Curriculares à Uni-
versidade Nova de Lisboa, publicado em anexo ao Aviso n.º 10646/2005 
(2.ª série), de 24 de novembro;

f) “Curso” designa, segundo o contexto, qualquer curso superior;
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g) “Curso de destino” designa o curso em que o requerente se encontra 
inscrito no ITQB e no qual é requerido a creditação de competências;

h) “Curso de origem” designa o curso em que foram adquiridas as 
formações académicas cuja creditação é requerida;

i) “Escala de classificação portuguesa” designa aquela a que se refere 
o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

j) “Escala europeia de comparabilidade de classificações” designa 
aquela a que se refere o artigo 18.º a 20.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro;

k) “Nível dos créditos” designa o ciclo de estudos em que se insere 
o curso a que respeitam os créditos;

l) “Plano de estudos de um curso” designa o conjunto organizado de 
unidades curriculares em que um aluno deve obter aprovação para a sua 
conclusão, nos termos da alínea b) do artigo 3.º Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, com a última alteração introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto;

m) “Unidade curricular” designa uma unidade de ensino -aprendizagem 
do plano de estudos de um curso superior, a qual tem designação, obje-
tivos de formação e programa de trabalho próprios, é sujeita a inscrição 
administrativa e é objeto de avaliação traduzida numa classificação 
final.

Artigo 3.º
Regras gerais de creditação

1 — Podem requerer a creditação, para efeitos de atribuição de cré-
ditos nos planos de estudo do ITQB, os alunos inscritos em qualquer 
curso de qualquer ciclo de estudos do ITQB.

2 — O ITQB credita nos seus ciclos de estudos ou cursos, nos termos 
previstos no presente regulamento, a formação realizada no âmbito 
de outros ciclos de estudos superiores em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organi-
zação decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente, 
no mesmo ou em distinto plano de estudos e na mesma ou em distinta 
instituição.

3 — Os procedimentos de creditação têm em conta dois princípios 
gerais:

a) “Significado de um grau ou diploma: um grau ou diploma de en-
sino superior exprime um conjunto de conhecimentos, competências e 
capacidades, tendo como função essencial dar a conhecer à sociedade 
que o seu detentor possui, no mínimo, todos eles.”;

b) “Diversidade de processos de aquisição: os conhecimentos, com-
petências e capacidades valem por si, independentemente da forma 
como são adquiridos.”

4 — Os procedimentos de creditação devem respeitar, igualmente, os 
princípios da objetividade, da consistência, da coerência, da inteligibi-
lidade e da equidade, e, ainda, garantir os princípios de transparência e 
credibilidade, pelo que deverão:

a) Assegurar que a documentação relativa a cada processo individual 
permita a sua reavaliação;

b) Pôr à disposição dos alunos a informação que lhes permita com-
preender o processo de creditação.

5 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos que 
coincida com um número inteiro de unidades curriculares, que o aluno 
fica dispensado de frequentar.

6 — O processo de creditação resulta num número determinado de 
créditos, que tem por efeito isentar o aluno da aquisição de igual número 
de créditos previstos pelo plano curricular do curso de destino.

7 — A creditação fundamenta -se nos processos de identificação das 
competências detidas pelo requerente, a partir da análise dos elementos 
descritivos pertinentes relativos aos cursos de origem, nos termos de-
finidos pelos artigos subsequentes, bem como da sua relevância para o 
curso de destino, tidos em conta os objetivos gerais e específicos deste 
e a distribuição dos mesmos pelas unidades curriculares previstas no 
seu plano curricular, incluindo as opções livres.

8 — Os créditos resultantes são atribuídos em uma ou mais das se-
guintes formas:

a) Em uma ou mais unidades curriculares específicas, obrigatórias 
ou opcionais condicionadas, constantes do plano de estudos do curso de 
destino, em cujos objetivos se incluam as competências creditadas;

b) Em créditos de opção livre, até ao máximo estipulado pelo plano 
de estudos do curso de destino;

c) Em áreas científicas do plano curricular do curso de destino.

9 — Se o aluno se inscrever, em regime sujeito a avaliação, em uni-
dades curriculares de um ciclo de estudos subsequente àquele em que 
se encontra, essas unidades curriculares serão objeto de certificação e 

de menção no Suplemento ao Diploma, mas só serão creditadas se e 
quando o aluno se inscrever no ciclo de estudos em causa.

10 — Não é permitida a creditação que isente o aluno, no todo ou em 
parte, da realização da componente não letiva em curso de 2.º Ciclo, ou 
da tese de doutoramento no 3.º Ciclo.

11 — Salvo em casos excecionais, devidamente fundamentados e 
contextualizados, e carecendo de parecer positivo do Júri de Creditação, 
a creditação total prevista não pode exceder metade do total de créditos 
do ciclo de estudos do curso de destino.

12 — Os procedimentos de creditação devem impedir a utilização 
de unidades curriculares de um 1.º ciclo de estudos para um 2.º ciclo, 
e de um 2.º ciclo para o 3.º ciclo. Situações excecionais, bem justifi-
cadas, poderão ser consideradas, permitindo creditar até um máximo 
de 15 ECTS.

13 — O procedimento do ponto anterior não se aplica à possibilidade 
de creditação de um curso de licenciatura, pós -graduação, ou de mestrado 
pré -Bolonha. Considera -se para fins de creditação que as disciplinas 
dos últimos dois anos curriculares da licenciatura pré -Bolonha podem 
ter níveis de formação equivalentes aos do 2.º ciclo e as de cursos de 
pós -graduação e mestrados pré -Bolonha podem ter níveis de formação 
equivalentes aos dos programas das unidades curriculares do 3.º ciclo.

14 — O total de ECTS atribuídos, no âmbito do processo de credita-
ção, deve ser discriminado por área científica.

15 — A classificação de cada conjunto de créditos obedece aos se-
guintes princípios:

a) As unidades curriculares cujos créditos sejam do mesmo nível dos 
adquiridos no curso de destino conservam as classificações obtidas nos 
estabelecimentos de ensino onde foram realizadas. Em todos os outros 
casos, as competências são creditadas sem classificação;

b) Quando, por qualquer razão, o resultado da creditação for conhe-
cido só após a frequência e a conclusão com aproveitamento de uma 
dada unidade curricular, a classificação a atribuir será a mais elevada 
de entre as duas;

c) Quando houver lugar a classificação, esta será sempre expressa na 
escala de classificação portuguesa, e basear -se -á na nota obtida no curso 
de origem, tendo em conta quando necessário à escala de comparabi-
lidade europeia dos sistemas de classificação em causa, nos termos do 
artigo 22.º do Decreto  -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro e as condições 
referidas no artigo 17.º da Portaria 181 -D/2015, de 19 de junho;

d) Uma vez atribuída uma classificação a um conjunto de créditos, 
esta terá os mesmos efeitos das classificações obtidas pela frequência 
e avaliação das unidades curriculares, designadamente para o cálculo 
da média final de curso.

16 — Os procedimentos de creditação devem impedir a dupla 
creditação como por exemplo a creditação de unidades curriculares 
ou disciplinas que por sua vez, já foram realizadas por creditação.

17 — A creditação:
a) Não é condição suficiente para o ingresso no ciclo de estudos;
b) Só produz efeitos após a admissão no ciclo de estudos e para esse 

mesmo ciclo.
Artigo 4.º

Formações não passíveis de creditação
1 — Não são passíveis de creditação as formações previstas no ar-

tigo 45.º -B Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com a última 
alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — À restrição anterior acresce não serem passíveis de creditação, no 
ITQB, formações e experiência profissional enquadradas nas alíneas e) 
e f) do artigo 45.º do decreto -lei citado no número anterior.

Artigo 5.º
Júri de creditação

1 — Em cada curso, e para todos os ciclos de estudos, será constituído 
um Júri de creditação, com a seguinte composição:

a) O coordenador de curso presidirá;
b) Dois membros da comissão científica do curso, sendo um deles 

obrigatoriamente o docente que integra o conselho pedagógico.

2 — O Júri de creditação é nomeado pelo Conselho Científico, sob 
proposta do coordenador de curso.

3 — O Júri de creditação é responsável pela condução dos processos 
de creditação a que se refere o presente regulamento.

4 — O mandato do Júri de creditação respeitará os mandatos do coor-
denador e da comissão científica do curso, e do conselho pedagógico.



33902-(16)  Diário da República, 2.ª série — N.º 228 — 20 de novembro de 2015 

CAPÍTULO II

Creditação de competências, segundo
as origens das mesmas

Artigo 6.º
Princípios e procedimentos para a creditação

de formação realizada no âmbito
do sistema de ensino superior, nacional ou estrangeiro

1 — O pedido de creditação da formação obtida em cursos supe-
riores pode ser requerido no âmbito de uma ou mais das seguintes 
modalidades:

a) Reingresso;
b) Integração;
c) Mudança de par instituição/curso.

2 — Pode ainda ser pedido a creditação de outras formações no ensino 
superior obtidas fora do âmbito de qualquer das modalidades referidas 
no número anterior, designadamente cursos de especialização, estudos 
avançados e programas de mobilidade.

3 — Aos processos de creditação decorrentes das modalidades re-
feridas no n.º 1, referentes a cursos de origem e destino ao nível do 
Mestrado/2.º Ciclo e do Doutoramento/3.º Ciclo, aplica -se o disposto 
na Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho.

4 — As unidades curriculares creditadas conservam as classificações 
obtidas nos estabelecimentos de ensino superior onde foram realizadas.

5 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimentos de ensino superior nacional, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a atribuída pelo estabelecimento de ensino 
superior onde foram realizadas.

6 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em estabe-
lecimento de ensino superior estrangeiro a classificação é atribuída na 
escala de classificação portuguesa, sendo a conversão da classificação 
original feita com base nas tabelas publicadas pela Comissão Nacional 
de Reconhecimento de Graus Estrangeiros.

7 — A atribuição de classificações deve ser feita por área científica 
creditada e calculada através da média ponderada arredondada às uni-
dades.

8 — Nos termos do n.º 1 deste artigo, das certidões a emitir pelo 
ITQB constará a designação das unidades curriculares obtidas por cre-
ditação.

Artigo 7.º
Creditações por regimes de reingresso

e mudança de par instituição/curso
1 — O regime de reingresso no ano letivo de 2015 -2016, o procedi-

mento de creditação deve estar de acordo com o n.º 4 do artigo 8.º da 
Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, designadamente:

a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 
inscrição no mesmo curso ou no curso que o antecedeu;

b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 
não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado.”

c) Sem prejuízo da disposição referida no n.º 4 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril, aplicável para o ano letivo de 2015 -2016 no 
caso de reingresso e das disposições referidas nos artigos 7.º, 16.º e 17.º 
todos da Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, quando aplicáveis, a 
creditação tem em consideração o nível de créditos e a área científica 
onde foram obtidos.

2 — O regime de reingresso a partir do ano letivo de 2016 -2017, o 
procedimento de creditação deve estar de acordo com o artigo 7.º da 
Portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, designadamente:

a) O número de créditos a realizar para a atribuição do grau ou di-
ploma não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
total necessário para a atribuição do grau ou diploma e os créditos da 
totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição no mesmo 
par instituição/curso ou no par que o antecedeu.

b) Em casos devidamente fundamentados em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível considerar 
a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição, o número 
de créditos a realizar para a atribuição do grau ou diploma não pode 
ser superior em 10 % ao que resulta da aplicação da regra fixada pelo 
número anterior.

3 — No caso da mudança de par instituição/curso, os créditos a atri-
buir dependem do grau de afinidade entre o curso de origem e o curso 
de destino.

Artigo 8.º
Creditações pelo regime de integração

1 — A creditação das formações é realizada nos termos fixados pelos 
artigos 44.º a 45.º -B do Decreto -Lei 74/2006, de 24 de março, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 115/2013, de 7 de agosto.

2 — O órgão legal e estatutariamente competente da instituição de 
ensino superior procede à expressão em créditos das formações de que 
o estudante é titular quando não o estejam, recorrendo, se necessário, à 
colaboração da instituição de ensino superior de origem.

3 — O procedimento de creditação deve ser realizado em prazo com-
patível com a inscrição do estudante e a frequência do curso no ano ou 
semestre letivo para que aquela é requerida.

CAPÍTULO III

Instrução e tramitação

Artigo 9.º
Requerimento, instrução inicial

1 — O pedido de creditação é efetuado nos Serviços Académicos do 
ITQB, e deve ser apresentado no ato de ingresso num determinado ciclo 
de estudos (matrícula ou inscrição), num ano letivo.

2 — O pedido de creditação de formação certificada é requerido em 
impresso próprio, a fornecer pelos Serviços Académicos do ITQB e 
deverá ser instruído com as necessárias certidões ou certificados que 
comprovem a classificação, os conteúdos programáticos e cargas horárias 
de módulos, disciplinas, ou unidades curriculares realizadas, bem como 
os respetivos planos de estudos.

Artigo 10.º
Tramitação e prazos

1 — Aquando da entrega nos Serviços Académicos do ITQB dos 
documentos referidos no número anterior, é emitido um comprovativo 
da sua receção devidamente discriminado e datado.

2 — Os Serviços Académicos do ITQB remetem os processos ao 
Júri de Creditação para verificar e instruir os respetivos pedidos. No 
caso de ser necessário, o Júri de Creditação entra em contacto com os 
requerentes, para retificação de processos incompletos ou mal instruídos, 
sem prejuízo dos prazos estipulados no presente regulamento.

3 — Todos os pedidos serão apreciados pelo Júri de Creditação no 
prazo de máximo de 20 dias úteis após o envio dos mesmos pelos 
Serviços Académicos do ITQB. O não cumprimento do prazo deverá 
ser justificado.

4 — O Júri de Creditação, para além da atribuição ao requerente 
do número de créditos que julgue adequados, deverá identificar as 
unidades curriculares obrigatórias do plano de estudos que o aluno fica 
dispensado de frequentar.

5 — Após a decisão, o Júri de Creditação envia a sua apreciação e 
proposta de creditação para homologação pelo Conselho Científico 
do ITQB.

6 — Os Serviços Académicos do ITQB informarão os requerentes 
sobre a conclusão do respetivo pedido de creditação, através de correio 
eletrónico ou por carta registada com aviso de receção.

7 — O requerente tem um prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
informação para aceitar, total ou parcialmente, a creditação concedida, 
findo o qual esta será considerada tacitamente aceite na totalidade.

8 — A desistência de um curso de 2.º ou de 3.º Ciclos antes de conclu-
ída a sua componente letiva implica a perda da creditação concedida.

Artigo 11.º
Emolumentos

Os emolumentos devidos pela prestação do serviço de creditação 
por parte do ITQB são fixados anualmente pelo órgão competente e 
publicitados na respetiva tabela e não são reembolsáveis.

Artigo 12.º
Reclamação da decisão de creditação

1 — Nos casos em que o requerente discorde da decisão de creditação, 
poderá haver lugar a um pedido de reapreciação, dirigido ao Conselho 
Cientifico do ITQB, a efetuar no prazo máximo de 10 dias úteis a contar 
da data da notificação.

2 — A reclamação será objecto de parecer do Júri de Creditação, sendo 
liminarmente indeferida quando não estiver devidamente fundamentada 
ou tiver sido apresentado fora do prazo previsto no número anterior.
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3 — O parecer do Júri de Creditação deverá ser emitido num prazo 
de 10 dias úteis e remetido ao Conselho Cientifico do ITQB para efeitos 
de decisão da reclamação apresentada.

4 — No caso de não ser possível o cumprimento do prazo previsto no 
número anterior, o parecer do Júri de Creditação deverá ser acompanhado 
da devida justificação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.º
Dúvidas e casos omissos

Qualquer dúvida ou omissão não previstos no presente regulamento 
serão analisados e decididos pelo Conselho Científico do ITQB.

Artigo 14.º

Revisões e atualizações

O presente Regulamento deverá ser revisto e melhorado periodica-
mente, por iniciativa do Conselho Cientifico do ITQB, em resultado da 
experiência acumulada,

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República, e é publicado no sítio web do ITQB.

20/11/2015. — O Diretor, Cláudio M. Soares.
209135953 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete de Planeamento, Políticas 
e Administração Geral

Aviso n.º 13592-A/2015
Em cumprimento do preceituado no n.º 2 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, faz -se público que, por meu despacho de 28 -10 -2015, 

se encontra aberto o procedimento concursal para provimento do cargo 
de Chefe de Divisão de Apoio Legislativo, cargo de direção intermédia 
de 2.º grau deste Gabinete.

O referido procedimento concursal será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público, conforme disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, durante 10 dias úteis, contados a partir do 2.º dia útil posterior 
ao da presente publicação, contendo a indicação dos requisitos formais 
de provimento exigido, da composição do júri e dos métodos de seleção, 
podendo ser consultados em www.bep.gov.pt.

13 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.
209137581 
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